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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL



	Nota Técnica nº 003/2007
	Florianópolis, 28 de fevereiro de 2007.


Assunto: 
Inscrição em Responsabilidade

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1.
Esta Nota Técnica revisa as orientações anteriormente repassadas pela Nota Técnica 016/2005 e visa orientar os órgãos e entidades integrantes do Orçamento Fiscal de da Seguridade Social do Estado, no que concerne aos procedimentos, normas e a sistemática de contabilização das Inscrições em Responsabilidade, dos Estornos das Inscrições em Responsabilidade e das Baixas de Inscrições em Responsabilidades, derivados dos registros contábeis efetuados com base em supostas irregularidades no processamento da despesa pública. 

2.
De acordo com o § 1º do artigo 62 da Constituição Estadual, compete aos responsáveis pelo controle interno dar ciência ao Tribunal de Contas sobre as irregularidades detectadas no órgão ou entidade, sob pena de responsabilidade solidária, conforme transcrito abaixo:

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária.

3.
A Diretoria de Contabilidade Geral da Secretaria de Estado da Fazenda integra o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, conforme disposto no artigo 146 da Lei Complementar nº 284/05:

Art. 146. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo tem como órgão central a Secretaria de Estado da Fazenda e como núcleos técnicos, segundo as suas competências, as Diretorias de Auditoria Geral e de Contabilidade Geral.

4.
O artigo 4º do Decreto Estadual nº 3.372/05 define a organização e estrutura do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, conforme citado:

Art. 4º O Sistema de Controle Interno previsto neste Decreto atuará integrado pelos seguintes órgãos e unidades:

I – a Secretaria de Estado da Fazenda, como órgão central;

II – as Diretorias de Auditoria Geral e de Contabilidade Geral, como núcleos técnicos;

III – as Gerências de Contabilidade e as Gerências de Administração, Finanças e Contabilidade das Secretarias de Estado Setoriais, como órgãos setoriais;

IV – as Gerências de Contabilidade e as Gerências de Administração, Finanças e Contabilidade das entidades da administração indireta estadual vinculadas às Secretarias de Estado, como órgãos seccionais.

§ 1º Tendo em vista as especialidades do Sistema de Controle Interno de que trata este Decreto, em cada órgão ou entidade da Administração Pública Estadual poderão ter exercício um agente de controle interno – atividade contábil, e um agente de controle interno – atividade auditoria, conforme distribuição fixada em Portaria do Secretário de Estado da Fazenda.

§ 2º As atribuições de agente de controle interno – atividade contábil serão desempenhadas por servidor ocupante de cargo de provimento efetivo de Contador da Fazenda Estadual pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Fazenda.
5.
Todo o ato de gestão orçamentária e financeira deve estar embasado em documentação idônea que comprove a operação e ser apropriado orçamentária e contabilmente em contas adequadas, conforme preceitua o artigo 131 da Lei Complementar nº 284/05, transcrito abaixo:

Art. 131. Todo ato de administração financeira deve ser realizado com base em documento que comprove a operação e registrado na contabilidade, mediante classificação em dotação orçamentária e em conta contábil adequadas.

6.
Sempre que for detectada alguma irregularidade é da competência do responsável pelos serviços de contabilidade a inscrição do ordenador de despesa em responsabilidade, conforme disposto no artigo 132 da Lei Complementar nº 284/05:

Art. 132. Os órgãos de contabilidade inscreverão como responsável todo ordenador de despesa que não cumprir o disposto no art. 131 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Ordenador de despesa é todo e qualquer agente público de cujos atos resultarem emissão de empenho, autorização de pagamento ou dispêndio de recursos do Estado, ou pelos quais este responda.

7.
Considerando a competência dos responsáveis pelos serviços contábeis, conforme exposto nos tópicos anteriores, caso verifique-se a ocorrência de irregularidade no processamento de despesa pública, deve-se proceder da seguinte forma:

7.1.
Realizar a inscrição do ordenador primário da despesa em responsabilidade, de acordo com uma das situações previstas abaixo:

7.1.1.
Responsabilização não envolvendo contas de Cotas ou do grupo Disponível: utilizada para responsabilizar o agente por despesas realizadas de forma supostamente irregular.

Contabilização: fazer um lançamento manual na contabilidade.

D – 1.9.9.1.3.XX – Diversos Responsáveis em Apuração (ver Plano de Contas).

Credor: informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil.

C – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

Histórico: descrever sucintamente a suposta irregularidade encontrada.

7.1.2.
Responsabilização por pagamento indevido: utilizada para responsabilizar o agente por pagamento sem respaldo orçamentário. No caso da regularização da inscrição em responsáveis pelo empenhamento da despesa, a inscrição em responsabilidade deve ser sempre realizada anteriormente à data da regularização para que haja saldo financeiro (Financa) na fonte informada.

Contabilização: fazer o seguinte lançamento no sistema SCE (caminho: opção 02 – Atualização, opção 32 – Movimentação Financeira Extra-Orçamentária, opção 06 – Responsabilização por Pagamento Indevido e opção 01 – Inscrição em Responsabilidade Quando Envolve Banco/Cota).

a) Informar a Conta Bancária ou Conta de Cotas;

b) Informar “C” no campo Débito/Crédito;

c) Informar a Conta 5.2.1.4.1.XX (ver Plano de Contas);

d) Informar a Fonte de Recursos;

e) Informar o Ano Contábil a que se refere a Inscrição;

f) Informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil;

g) Informar “N” no Campo Ordem Bancária.

Histórico: descrever sucintamente a suposta irregularidade encontrada.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 5.2.1.4.1.XX – Despesas Operacionais (ver Plano de Contas).

C – 1.1.1.1.X.XX.XX.XX.XX – Conta Banco (quando informar conta de Banco no item “a” acima)

ou

C – 6.1.2.1.1.XX.XX.02.04 – Cota Recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

D – 2.9.3.3.1 – Disponibilidades Financeiras.

C – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco.

D – 1.9.9.1.3.06 – Pagamento sem Respaldo Orçamentário.

C – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

D – 2.9.3.1.1.03.02 – Cota Financeira a Receber (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

C – 2.9.3.1.1.03.03 – Cota financeira recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

Caso seja informada uma conta de Cotas no item “a” acima, serão gerados os seguintes lançamentos na contabilidade da Tesouraria Geral do Estado:

D - 5.1.2.1.1.XX.XX.02.04 - Cota Concedida.

C - 1.1.1.1.2.01.31.01.01 - BESC -Conta única.

D – 1.9.3.1.1.03.03 - Cota financeira liberada.

C - 1.9.3.1.1.03.02 - Cota financeira a liberar.

7.2.
Providenciar a abertura de processo padrão e encaminhar, por intermédio do setor de Protocolo, Comunicação Interna ao ordenador primário da despesa, com o intuito de dar a este a devida ciência do fato, contendo a descrição da suposta irregularidade, sua fundamentação legal, e a possibilidade do mesmo autorizar a baixa da responsabilidade na contabilidade, caso sejam atendidas as exigências dos artigos 134 e 135 da Lei Complementar nº 284/05, e observado o artigo 95 da Lei Estadual nº 6.745/85;

7.3. 
Aguardar a manifestação do ordenador primário, mantendo-se a inscrição em responsabilidade se for verificado nesta manifestação o prejuízo financeiro ao erário ou se determinada à responsabilização em relatório da Diretoria de Auditoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda, procedendo-se à baixa somente após autorização do Tribunal de Contas do Estado, conforme disciplina o artigo 134 da Lei Complementar nº 284/05, abaixo transcrito:

Lei Complementar nº 284/05:

Art. 134. A baixa de valores inscritos em responsabilidade depende de autorização do Tribunal de Contas do Estado, a ser processada em caso de:

I - prejuízo financeiro ao erário; e

II - determinação constante de relatório da Diretoria de Auditoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda.
7.3.1. 
Nos casos de verificação de prejuízo financeiro ao erário, primeiramente devem ser tomadas medidas administrativas que visem regularizar a situação ou reparar o dano, conforme preceituam os artigos 3º e 4º do Decreto Estadual nº 442/03:
Art. 3º O processo de tomada de contas especial, de caráter excepcional, somente será instaurado após esgotadas as providências administrativas visando a regularizar a situação ou a reparar o dano.

Parágrafo único. As providências administrativas se constituem, conforme o caso, de diligências, notificações e comunicações, assegurado o contraditório.

Art. 4º O ordenador de despesas deverá, sob pena de responsabilidade solidária, adotar as providências administrativas referidas no artigo anterior no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data:

I - em que constatada irregularidade na aplicação de recursos públicos, ou em que deveria ter sido apresentada a prestação de contas, inclusive no que se refere a transferências por meio de convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, bem como à conta de subvenção, auxílio ou contribuição;

II - do conhecimento de ocorrência relacionada a desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou da caracterização de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário.

Parágrafo único. Observado o disposto neste artigo, os responsáveis pelo controle interno deverão comunicar o fato ao ordenador de despesas, sob pena de responsabilidade solidária. (Grifos nossos)
7.3.2. 
Nos casos de verificação de prejuízo financeiro ao erário, se esgotadas as medidas administrativas citadas no item 7.3.1 e não regularizada a situação, o ordenador primário deve instaurar uma Tomada de Contas Especial, com o objetivo de apurar os fatos, quantificar o dano e identificar os responsáveis, conforme dispõem o artigo 10 da Lei Complementar nº 202/00 e o artigo 142 da Lei Complementar nº 284/05, abaixo transcritos:

Lei Complementar nº 202/00:

Art. 10. A autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar providências com vistas à instauração de tomada de contas especial para apuração de fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, quando não forem prestadas as contas ou quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou ainda se caracterizada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte prejuízo ao erário.

§ 1º Não atendido o disposto no caput deste artigo, o Tribunal determinará a instauração da tomada de contas especial, fixando prazo para cumprimento dessa decisão. (Grifo nosso)

Lei Complementar nº 284/05:

Art. 142. Quando se verificar que determinada conta não foi prestada, ou que ocorreu desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Estado, as autoridades administrativas, sob pena de co-responsabilidade, e sem embargo dos procedimentos disciplinares, deverão tomar providências imediatas para assegurar o respectivo ressarcimento e instaurar a tomada de contas especial, fazendo-se comunicação a respeito ao Tribunal de Contas do Estado. 

§ 1º Sem prejuízo do encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, o Secretário de Estado ou o dirigente de órgão ou entidade, no caso de irregularidade e sob pena de responsabilidade solidária, determinará as providências que, a seu critério, se tornarem indispensáveis para o resguardo do interesse público e da adequada aplicação do dinheiro público, dando-se ciência, oportunamente, ao Tribunal de Contas do Estado. 

§ 2º A tomada de contas especial de administrador ou responsável pela guarda, arrecadação e aplicação de dinheiro, bens e valores públicos, no âmbito da Administração Direta, Fundos, Autarquias, Fundações Públicas e Empresas Estatais dependentes do Poder Executivo, consiste em processo devidamente formalizado pelo órgão competente, que tem por objetivo a apuração de fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, quando não forem prestadas as contas ou ocorrer desfalque, desvio de bens e valores públicos ou, ainda, se caracterizada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte prejuízo ao erário, fazendo-se comunicação a respeito ao Tribunal de Contas do Estado. (Grifo nosso)
7.3.3. 
Os artigos 5º e 7º do Decreto Estadual nº 442/03 tratam dos prazos a serem observados para a instauração da Tomada de Contas Especial, conforme segue:
Art. 5º Esgotadas as providências administrativas a que se refere o parágrafo único do art. 3º, o ordenador de despesas do órgão ou entidade gestora, sob pena de responsabilidade solidária, deverá providenciar a instauração do processo de tomada de contas especial no prazo de 30 (trinta) dias depois de transcorrido o previsto no artigo anterior, por meio de ato de designação de servidor ou comissão publicado no Diário Oficial do Estado conforme ANEXO I integrante deste Decreto.

(...)

Art. 7º O processo de tomada de contas especial deverá ser concluído em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua instauração. (Grifos nossos)
7.3.4. 
Se na conclusão da Tomada de Contas Especial, apurar-se que a responsabilidade pelo prejuízo causado é de outro servidor e não do ordenador primário da despesa, deve-se baixar a responsabilidade deste na contabilidade, e providenciar a inscrição do servidor responsável, observado o Prejulgado nº 875 do Tribunal de Contas Estado, citado:

A emissão de empenho e autorização de pagamento pode ser delegada por Secretário de Estado, que na condição de agente delegante só terá afastada a sua responsabilidade se por meio de tomada de contas especial, por ele instaurada, ficar demonstrado que o agente delegado ou outrem que praticara o ato comissivo ou omisso, obstando à prestação de contas ou causando lesão ao erário. (Grifo nosso)

7.3.5. 
Os parágrafos 2º e 3º do artigo 10 da Lei Complementar nº 202/00, a Decisão Normativa TCE nº TC – 01/05 e o Prejulgado nº 1181 do Tribunal de Contas Estado estabelecem os procedimentos para encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao Tribunal de Contas do Estado, conforme citado:

Lei Complementar nº 202/00:

§ 2º A tomada de contas especial prevista no caput e no § 1º deste artigo será, desde logo, encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para julgamento, se o dano for de valor igual ou superior à quantia para esse efeito fixada pelo Tribunal de Contas em cada ano civil, na forma estabelecida no Regimento Interno.

§ 3º Se o dano for de valor inferior à quantia referida no parágrafo anterior, a tomada de contas especial será anexada ao processo da respectiva prestação ou tomada de contas anual do administrador ou ordenador da despesa, para julgamento em conjunto.

Decisão Normativa TC Nº– 03/2006:

Art. 1º Fixar para o exercício de 2007 o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a partir do qual a tomada de contas especial, prevista no art. 10, §2º, da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000, será imediatamente encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para julgamento.

Prejulgado TCE nº 1181:

Os processos de tomadas de contas especiais instauradas pela autoridade administrativa em face da omissão no dever de prestar contas de recursos públicos repassados sob a forma de convênios (LC 101/00, art. 25), a título de subvenções, auxílios e contribuições (arts. 26 a 28 da LC 101/00) e de outras transferências decorrentes de autorização orçamentária, serão encaminhadas ao Tribunal de Contas para julgamento tão logo concluídas, independentemente do valor do dano, devendo tramitar em separado das contas anuais do administrador ou ordenador de despesa. (Grifos nossos)

7.4. 
Caso a manifestação do ordenador primário atenda as exigências dos artigos 134 e 135 da Lei Complementar nº 284/05, e observado o artigo 95 da Lei Estadual nº 6.745/85, proceder-se-á a baixa da responsabilidade na contabilidade, devendo-se anexar cópia do processo administrativo na via do órgão do Balancete Mensal, conforme segue:

Lei Complementar nº 284/05:

Art. 134. A baixa de valores inscritos em responsabilidade depende de autorização do Tribunal de Contas do Estado, a ser processada em caso de:

I - prejuízo financeiro ao erário; e

II - determinação constante de relatório da Diretoria de Auditoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda.

§ 1º A baixa de valores a que se refere este artigo se processará independentemente de autorização do Tribunal de Contas do Estado, nos casos de valores inscritos em responsabilidade e recolhidos pelo responsável, ou mediante a reposição na forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, ou dispositivos equivalentes nos demais Estatutos.

§ 2º Antes de processar-se a baixa a que se refere o § 1º deste artigo, devem os valores ser atualizados monetariamente e, se for o caso, acrescidos de juros, em conformidade com a legislação aplicável a cada fato que deu ensejo à inscrição em responsabilidade.

Art. 135. Nos casos de despesa processada irregularmente, sem prejuízo ao erário e não decorrente do disposto no art. 134 desta Lei Complementar, poderá o Ordenador de Despesa autorizar a baixa de responsabilidade, mediante processo administrativo devidamente constituído, justificando tal procedimento, não o eximindo de futura responsabilização pela Diretoria de Auditoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda, ou pelo Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo único. Cópia do processo administrativo referido no caput deste artigo deverá integrar o balancete mensal de prestação de contas. (Grifos nossos)
Lei Estadual nº 6.745/85:

Art. 95. As reposições e indenizações à Fazenda Pública Estadual devidas pelo funcionário serão descontadas em parcelas mensais não excedentes à décima parte dos vencimentos, exceto quando se tratar de ajuda de custo e diárias.

Parágrafo único – Não haverá desconto parcelado quando o funcionário solicitar exoneração, for demitido ou abandonar o cargo.
7.4.1.
Estorno ou Baixa de Responsabilidade não envolvendo contas de Cotas ou do grupo Disponível: utilizada para a baixa de responsabilidade do agente por despesas pagas de forma supostamente irregular.

Contabilização: fazer um lançamento manual na contabilidade.

D – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

C – 1.9.9.1.3.XX – Diversos Responsáveis em Apuração (ver Plano de Contas).

Credor: informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil.

Histórico: descrever sucintamente a manifestação do Ordenador primário, e referenciar o nº da Comunicação Interna ou do Processo Administrativo desta manifestação.

7.4.2.
Estorno de Responsabilização por pagamento indevido envolvendo contas de Cotas ou grupo Disponível: Somente poderá ser realizado por erro ou equívoco de inscrição em responsabilidade do agente por pagamento sem respaldo orçamentário e dentro do mesmo exercício da inscrição em responsáveis. 

Contabilização: fazer o seguinte lançamento no sistema SCE (caminho: opção 02 – Atualização, opção 32 – Movimentação Financeira Extra-Orçamentária, opção 06 – Responsabilização por Pagamento Indevido, 01 – Inscrição em Responsabilidade Quando Envolve Banco/Cota).

a) Informar a Conta Bancária ou Conta de Cotas;

b) Informar “D” no campo Débito/Crédito;

c) Informar a Conta 5.2.1.4.1.XX – Despesas Operacionais (ver Plano de Contas);

d) Informar a Fonte de Recursos;

e) Informar o Ano Contábil a que se refere a Inscrição;

f) Informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil;

g) Informar “N” no Campo Ordem Bancária.

Histórico: descrever sucintamente a manifestação do Ordenador primário, e referenciar o nº da Comunicação Interna ou do Processo Administrativo desta manifestação.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 1.1.1.1.X.XX.XX.XX.XX – Conta Banco (quando informar conta de Banco no item “a” acima)

ou

D – 6.1.2.1.1.XX.XX.02.04 – Cota Recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

C – 5.2.1.4.1.XX – Despesas Operacionais (ver Plano de Contas).

D – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco.

C – 2.9.3.3.1 – Disponibilidades Financeiras.

D – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

C – 1.9.9.1.3.06 – Pagamento sem Respaldo Orçamentário.

D – 2.9.3.1.1.03.03 – Cota financeira recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

C – 2.9.3.1.1.03.02 – Cota Financeira a Receber (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

Caso seja informada uma conta de Cotas no item “a” acima, serão gerados os seguintes lançamentos na Tesouraria Geral do Estado:

D – 1.1.1.1.2.01.31.01.01 – BESC – Conta única.

C – 5.1.2.1.1.XX.XX.02.04 – Cota Concedida.

D – 1.9.3.1.1.03.02 – Cota financeira a liberar.

C – 1.9.3.1.1.03.03 – Cota financeira liberada.

7.4.3. 
Regularização e Baixa de Responsabilização por pagamento indevido pela devolução do Recurso: utilizada para baixar a responsabilidade do agente por pagamento sem respaldo orçamentário, quando a operação envolver a devolução do recurso aos cofres públicos. Baixa de responsabilidade que envolve grupo de contas do Disponível. 

7.4.3.1.
Contabilização da Baixa de Responsáveis: fazer um lançamento manual na contabilidade de baixa de responsáveis.

D – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

C – 1.9.9.1.3.XX – Diversos Responsáveis em Apuração (ver Plano de Contas).

Credor: informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil.

Histórico: descrever sucintamente a manifestação do Ordenador primário, e referenciar o nº da Comunicação Interna ou do Processo Administrativo desta manifestação.

7.4.3.2.
Contabilização do Ingresso do Recurso (regularização): informar por meio de Dare contábil, do sistema SCE, a devolução do recurso (Caminho: opção 02 –Atualização, opção 08 – Receita - Dare Contábil e opção 01 – Entrada da Receita).

7.4.3.2.1. 
Para devoluções de Recursos Próprios (fontes próprias ou que não sejam fontes do tesouro) fazer o lançamento de Dare Contábil do grupo 5000 cadastrado como Receita de Outras Restituições - 4.1.9.2.2.99.XX.XX.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 1.1.1.1.X.XX.XX.XX.XX – Conta Banco.

C – 4.X.X.X.X.XX.XX.XX.XX – Receita.

D – 1.9.1.1.4 – Receita Realizada  

C – 1.9.1.1.1 – Receita a Realizar

D – 1.9.1.2.1.01 – Arrecadação Realizada por Fonte

C – 1.9.1.2.1.99 - * Outras Arrecadações

          
D – 1.9.3.2.9.02 – Dispon. por fonte de Recurso – Orç.

C – 2.9.3.2 – Disponibilidade Financeira

D – 1.9.3.2.9.03 - Dispon. por fonte de Recurso – Fin.

C – 2.9.3.3.1 - Disponibilidade Financeira

7.4.3.2.2. Para devoluções de Recursos do Tesouro (fontes do tesouro) com o registro da receita na Tesouraria Geral do Estado fazer o lançamento de Dare Contábil do grupo 7000 – Depósitos Diversos -  exceto poderes e Udesc (fonte 0100). 

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 1.1.1.1.2.99.22.01.01 – Conta Arrecadação.

C – 2.1.1.4.9.1.01.02.02.02 – DDO.

D – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por fonte de Recursos - Banco

C – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira

D – 2.1.1.4.9.1.01.02.02.02 – DDO.

C – 1.1.1.1.2.01.31.01.01 - * Outras Arrecadações

          
D – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira.

C – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por fonte de Recursos - Banco

Serão gerados os seguintes lançamentos na Tesouraria Geral do Estado:

D – 1.1.1.1.2.01.31.01.01 – Conta Única.

C – 4.1.9.9.0.99.99 – Outras Receitas Diversas.

D – 1.9.3.2.9.03 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco

C – 2.9.3.3.1 - Disponibilidade Financeira.

D – 1.9.1.1.4 – Receita Realizada

C – 1.9.1.1.1. – Receita a Realizar

D – 1.9.1.2.1.01- Arrecadação Realizada por Fonte

C – 1.9.1.2.1.99 - *Outras Arrecadações

D – 1.9.3.2.9.02 – Disponibilidade por Fonte de Recursos

C – 2.9.3.2 - Disponibilidade Financeira.

7.4.3.2.3
Para os órgãos que tenham participação na Receita Líquida Disponível (Poderes, Ministério Público e UDESC) lançar os recursos no Dare de restituição do grupo 6000 – Cotas, cadastrado como Receita de Restituição 4.1.9.2.2.99.XX, fonte 0100.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 1.1.1.1.2.99.22.02.XX – Bancos

C – 6.1.2.1.1.XX.XX.01.06 – Cota Recebida.

D – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco

C – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira

D - 2.9.3.1.1.03.99 - *Diversas Cotas Financeiras

C – 2.9.3.1.1.03.03 – Cota Financeira Recebida

          
D – 1.9.3.2.9.02 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Orç.

C – 2.9.3.2 – Disponibilidade Financeira

D – 2.9.3.1.1.99 - * Diversas Cotas de Despesa


C – 2.9.3.1.1.01.03 – Cota de Despesa a Receber

Serão gerados os seguintes lançamentos na Tesouraria Geral do Estado:

D – 5.1.2.1.1.XX.XX.01.06 – Cota concedida

C – 4.X.X.X.X.XX.XX.XX.XX – Receita.

D – 1.9.1.1.4 – Receita Realizada 

C – 1.9.1.1.1 – Receita a Realizar

D – 1.9.1.2.1.01 – Arrecadação Realizada por Fonte

C – 1.9.1.2.1.99 - * Outras Arrecadações

D – 1.9.3.1.1.03.03 – Cota Financeira Liberada

C – 1.9.3.1.1.03.99 - *Diversas Cotas Financeiras

          
D – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos - Banco

C – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira

D – 2.9.3.3.1 - Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.03 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco

D – 1.9.3.2.9.02 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Orç.

C – 2.9.3.2 – Disponibilidade Financeira 

D – 2.9.3.2 - Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.02 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Orç.

D – 1.9.3.1.1.01.03 – Cota de Despesa a Liberar

C – 1.9.3.1.1.99 - * Diversas Cotas de Despesa

7.4.4. 
Estorno da Regularização e da Baixa de Responsabilização por pagamento indevido pelo estorno da devolução do recurso: utilizada para estornar a baixa de responsabilidade do agente por pagamento sem respaldo orçamentário pelo estorno da devolução do recurso aos cofres públicos. 

7.4.4.1.
Contabilização do Estorno da Baixa de Responsáveis: fazer um lançamento manual na contabilidade de baixa de responsáveis.

D – 1.9.9.1.3.XX – Diversos Responsáveis em Apuração (ver Plano de Contas)

C – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

Credor: informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil.

Histórico: descrever sucintamente a manifestação do Ordenador primário, e referenciar o nº da Comunicação Interna ou do Processo Administrativo desta manifestação.

7.4.4.2.
Contabilização do Estorno do Ingresso do Recurso: informar por meio de Dare contábil, do sistema SCE, a devolução do recurso (Caminho: opção 02 –Atualização, opção 08 – Receita - Dare Contábil e opção 02 – Estorno de Receita).

7.4.4.2.1
Para Recursos Próprios (fontes próprias ou não tesouro) fazer o estorno de Dare Contábil do grupo 5000 cadastrado como Receita de Outras Restituições - 4.1.9.2.2.99.XX.XX.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 4.X.X.X.X.XX.XX.XX.XX – Receita.

C – 1.1.1.1.X.XX.XX.XX.XX – Conta Banco.

D – 1.9.1.1.1 – Receita a Realizar

C – 1.9.1.1.4 – Receita Realizada  

D – 1.9.1.2.1.99 - *Outras Arrecadações

C – 1.9.1.2.1.01 – Arrecadação Realizada por Fonte

D – 2.9.3.2 – Disponibilidade Financeira

          
C – 1.9.3.2.9.02 – Dispon. por fonte de Recurso – Orç.

D – 2.9.3.3.1 - Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.03 - Dispon. por fonte de Recurso – Banco

7.4.4.2.2
Para Recursos do Tesouro (fontes do tesouro) com registro da receita na Tesouraria Geral do Estado fazer o estorno de Dare Contábil do Grupo 7000 – Depósitos Diversos, exceto Poderes e Udesc (fonte 0100). 

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 2.1.1.4.9.1.01.02.02.02 – DDO.

C – 1.1.1.1.2.99.22.01.01 – Conta Arrecadação.

D – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por fonte de Recursos - Banco

D – 1.1.1.1.2.01.31.01.01 – Conta Única

C – 2.1.1.4.9.1.01.02.02.02 – DDO.

D – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por fonte de Recursos - Banco

          
C – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira.

Serão gerados os seguintes lançamentos na Tesouraria Geral do Estado:

D – 4.1.9.9.0.99.99 – Outras Receitas Diversas.

C – 1.1.1.1.2.01.31.01.01 – Conta Única.

D – 2.9.3.3.1 - Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.03 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco

D – 1.9.1.1.1. – Receita a Realizar 

C – 1.9.1.1.4 – Receita Realizada

D – 1.9.1.2.1.99 - *Outras Arrecadações

C – 1.9.1.2.01- Arrecadação Realizada por Fonte

D – 2.9.3.2 - Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.02 – Disponibilidade por Fonte de Recursos

7.4.4.2.3
Para os órgãos que tenham participação na Receita Líquida Disponível (Poderes, Ministério Público e UDESC) lançar os estornos dos recursos no Dare de restituição do grupo 6000 – Cotas, cadastrado como Receita de Restituições 4.1.9.2.2.99.XX, fonte 0100.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 6.1.2.1.1.XX.XX.01.06 – Cota Recebida

C – 1.1.1.1.2.99.22.02.XX – Bancos

D – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco

D – 2.9.3.1.1.03.03 – Cota Financeira Recebida

C - 2.9.3.1.1.03.99 - *Diversas Cotas Financeiras

D – 2.9.3.2 – Disponibilidade Financeira

          
C – 1.9.3.2.9.02 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Orç.

D – 2.9.3.1.1.01.03 – Cota de Despesa a Receber

C – 2.9.3.1.1.99 - * Diversas Cotas de Despesa

Serão gerados os seguintes lançamentos na Tesouraria Geral do Estado:

D – 4.X.X.X.X.XX.XX.XX.XX – Receita

C – 5.1.2.1.1.XX.XX.01.06 – Cota concedida

D – 1.9.1.1.1 – Receita a Realizar

C – 1.9.1.1.4 – Receita Realizada 

D – 1.9.1.2.1.99 - * Outras Arrecadações

C – 1.9.1.2.1.01 – Arrecadação Realizada por Fonte

D – 1.9.3.1.1.03.99 - *Diversas Cotas Financeiras

C – 1.9.3.1.1.03.03 – Cota Financeira Liberada

D – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade Financeira

          
C – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos - Banco

D – 1.9.3.2.9.03 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco

C – 2.9.3.3.1 - Disponibilidade Financeira

D – 2.9.3.2 – Disponibilidade Financeira

C – 1.9.3.2.9.02 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Orç.

D – 1.9.3.2.9.02 - Disponibilidade por Fonte de Recursos – Orç.

C – 2.9.3.2 - Disponibilidade Financeira

D – 1.9.3.1.1.99 - * Diversas Cotas de Despesa

C – 1.9.3.1.1.01.03 – Cota de Despesa a Liberar

7.4.5.
Regularização e Baixa de Responsabilização por pagamento indevido pelo empenhamento da despesa: utilizada para baixar a responsabilidade do agente por pagamento sem respaldo orçamentário, quando a operação envolver a regularização por empenhamento da despesa. A regularização deve observar todos os estágios da despesa, quais sejam: empenho, liquidação e pagamento. Somente o pagamento deve ser realizado “por regularização”, ou seja, sem a emissão de ordem bancária.  Na mesma data do pagamento do empenho deve ser realizado o lançamento abaixo para a efetiva baixa de responsáveis.    

Contabilização: fazer um lançamento no Boletim Financeiro.

a) Informar a Conta Bancária ou Conta de Cotas;

b) Informar “D” no campo Débito/Crédito;

c) Informar a Conta 6.2.3.8.4 – AJUSTES FINANCEIROS - POR EMPENHAMENTO;

d) Informar a Fonte de Recursos;

e) Informar o Ano Contábil a que se refere a Inscrição;

f) Informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil;

g) Informar “N” no Campo Ordem Bancária.

Histórico: descrever sucintamente a manifestação do Ordenador primário, e referenciar o nº da Comunicação Interna ou do Processo Administrativo desta manifestação.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 1.1.1.1.X.XX.XX.XX.XX – Conta Banco (quando informar conta de Banco no item “a” acima) ou

D – 6.1.2.1.1.XX.XX.02.04 – Cota Recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

C – 6.2.3.8.4 - Ajustes Financeiros - por Empenhamento

D – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco.

C – 2.9.3.3.1 – Disponibilidades Financeiras.

D – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

C – 1.9.9.1.3.06 – Pagamento sem Respaldo Orçamentário.

D – 2.9.3.1.1.03.03 – Cota financeira recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

C – 2.9.3.1.1.03.02 – Cota Financeira a Receber (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

Caso seja informada uma conta de Cotas no item “a” acima, serão gerados os seguintes lançamentos na Tesouraria Geral do Estado:

D – 1.1.1.1.2.01.31.01.01 – BESC – Conta única.

C – 5.1.2.1.1.XX.XX.02.04 – Cota Concedida.

D – 1.9.3.1.1.03.02 – Cota financeira a liberar.


C – 1.9.3.1.1.03.03 – Cota financeira liberada. 

7.4.6.
Estorno da Regularização e da Baixa de Responsabilização por pagamento indevido pelo estorno do empenhamento da despesa: utilizada para estornar a baixa de responsabilidade do agente por pagamento sem respaldo orçamentário em face do cancelamento do empenho de regularização da despesa. O lançamento abaixo deve ser realizado na data do cancelamento do empenho da despesa.

Contabilização: fazer um lançamento no Boletim Financeiro.

a) Informar a Conta Bancária ou Conta de Cotas;

b) Informar “C” no campo Débito/Crédito;

c) Informar a Conta 6.2.3.8.4 – AJUSTES FINANCEIROS - POR EMPENHAMENTO;

d) Informar a Fonte de Recursos;

e) Informar o Ano Contábil a que se refere a Inscrição;

f) Informar o número do credor, para que seja devidamente registrado na conta-corrente contábil;

g) Informar “N” no Campo Ordem Bancária.

Histórico: descrever sucintamente a manifestação do Ordenador primário, e referenciar o nº da Comunicação Interna ou do Processo Administrativo desta manifestação.

Desta forma, o sistema irá gerar automaticamente os seguintes lançamentos contábeis no órgão:

D – 6.2.3.8.4 - Ajustes Financeiros por Empenhamento 

C – 1.1.1.1.X.XX.XX.XX.XX – Conta Banco (quando informar conta de Banco no item “a” acima) ou

C – 6.1.2.1.1.XX.XX.02.04 – Cota Recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

D – 2.9.3.3.1 – Disponibilidades Financeiras.

C – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por Fonte de Recursos – Banco.

D – 1.9.9.1.3.06 – Pagamento sem Respaldo Orçamentário.

C – 2.9.9.1 – Valores, Títulos e Bens sob Responsabilidade.

D – 2.9.3.1.1.03.02 – Cota Financeira a Receber (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

C – 2.9.3.1.1.03.03 – Cota financeira recebida (quando informar conta de Cotas no item “a” acima).

Caso seja informada uma conta de Cotas no item “a” acima, serão gerados os seguintes lançamentos na Tesouraria Geral do Estado:

D – 5.1.2.1.1.XX.XX.02.04 – Cota Concedida.

C – 1.1.1.1.2.01.31.01.01 – BESC – Conta única.

D – 1.9.3-.1.1.03.03 – Cota financeira liberada. 

C – 1.9.3.1.1.03.02 – Cota financeira a liberar.

7.5.
Deixar o processo no setor de Contabilidade, devendo ser apresentado ao Tribunal de Contas do Estado – TCE/SC quando este realizar a Auditoria Ordinária das Contas referentes ao período a que se refere à inscrição em responsabilidade;

7.6.
Acompanhar a manifestação do TCE/SC sobre os valores apresentados inscritos em responsabilidade;

7.7.
Preencher o Anexo TC – 16 (Rol dos Responsáveis por Desvios, Alcances e Pagamentos Indevidos) manualmente e mantê-lo arquivado junto à movimentação contábil mensal do órgão ou entidade;

7.8.
Apontar nos Relatórios de Controle Interno do mês e do bimestre a que se refere à inscrição em responsabilidade, bem como as medidas adotadas pelo órgão para sanear as irregularidades em apuração apontadas, em atendimento ao disposto no § 3( do artigo 2º da Resolução nº TC 11/2004, transcrito abaixo:

§ 3º Será remetido, até o último dia do mês seguinte ao período de referência, no âmbito do Estado, pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas; e no âmbito dos municípios, pelos Poderes Executivo e Legislativo, o Relatório de Controle Interno contendo a análise circunstanciada dos atos e fatos administrativos, da execução orçamentária e dos registros contábeis, evidenciando, se for o caso, as possíveis falhas, irregularidades ou ilegalidades constatadas, bem como as medidas implementadas para a sua regularização. (grifo nosso)

Fica revogada a Nota Técnica nº 016, de 19 de dezembro de 2005.

À consideração superior.

	Adriano de Souza Pereira                          Cintia Fronza Rodrigues

	Contador da Fazenda Estadual                 Contadora da Fazenda Estadual

	CRC/SC nº 25.111/O                              CRC/SC nº 21.800/O

	


De acordo.

André Luiz Bazzo

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contador CRC/SC nº 25.038/O

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades do Estado integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Wanderlei Pereira da Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874/O
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